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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10980.906561/2011-42

ACORDAO 1402-007.365 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 25 de junho de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MPS INFORMATICA LTDA.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2002
DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstracdo, acompanhada de provas
habeis, da composicdo e existéncia do crédito que alega possuir junto a
Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela
autoridade administrativa, na forma do que dispde o artigo 170 do CTN.

Desincumbindo-se a recorrente, mediante provas robustas, do 6nus de
comprovar o direito creditério pleiteado e confirmado este por diligéncia
efetuada pela Autoridade Fiscal, cabe o provimento, ainda que parcial, do
recurso voluntario.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento parcial ao recurso voluntario, reconhecendo, do direito creditério remanescente aqui
em discussdo (RS 12.356,66), o montante de RS 5.925,63, que somado ao que foi anteriormente
deferido, perfaz RS 60.726,43, homologando as compensacgdes até o limite reconhecido.

Assinado Digitalmente
Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi
Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni,
Alessandro Bruno Macédo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente)
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2002
			 
				 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
				 Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada de provas hábeis, da composição e existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa, na forma do que dispõe o artigo 170 do CTN.
				 Desincumbindo-se a recorrente, mediante provas robustas, do ônus de comprovar o direito creditório pleiteado e confirmado este por diligência efetuada pela Autoridade Fiscal, cabe o provimento, ainda que parcial, do recurso voluntário.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário, reconhecendo, do direito creditório remanescente aqui em discussão (R$ 12.356,66), o montante de R$ 5.925,63, que somado ao que foi anteriormente deferido, perfaz R$ 60.726,43, homologando as compensações até o limite reconhecido.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente e Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macêdo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente)
	
	 
		 Retorna o processo supra à apreciação do Colegiado depois de cumprida a diligência determinada pela Resolução nº1402-001.132, desta Turma Ordinária, sessão de 16/07/2020(fls. 498/506).
		 Como já relatado na ocasião, trata-se de recurso voluntário interposto pela contribuinte acima identificada em face de decisão exarada pela 7ª Turma da DRJ/BHE, sessão de 29 de janeiro de 2019 (fls. 412/416) que retificou parcialmente o entendimento da DRF/Curitiba/PRexpresso no Despacho Decisório de 04/05/2011 – nº de rastreamento 930841560 (fls. 2) e Anexos (fls. 3/6), dando parcial provimento à manifestação de inconformidade acostada (fls. 22/23) no sentido de reconhecer o direito creditório remanescente referente a saldo negativo de IRPJ apurado pela interessada no 2º trimestre do ano-calendário 2002, no valor de R$ 34.887,53, além do valor já reconhecido no DD acima referido.
		 Inconformada com o despacho decisório, a recorrente interpôs manifestação de inconformidade alegando basicamente que a documentação acostada aos autos permitiriam comprovar os valores retidos na fonte pleiteados.
		 Apreciando a MI, a Turma a quo decidiu:
		 A interessada, em sua DIPJ exercício 2003, relativamente ao 2º trimestre do ano-calendário 2002, havia informado créditos de IRPJ, decorrentes de retenção na fonte, no total de R$ 76.470,69 (fl. 91), mas ao preencher o PER/DCOMP com o demonstrativo de crédito, deixou de relacionar todas as retenções sofridas e apontadas na manifestação de inconformidade (vide fls. 33, 84, 95, 96, entre outras).
		 Considerando a impossibilidade, no momento atual, de correção do procedimento por meio da transmissão de PER/DCOMP indicando corretamente o crédito utilizado na compensação, visto já terem transcorridos mais de cinco anos da data de apuração do crédito de saldo negativo do 2º trimestre de 2002, tendo em vista a razoabilidade da alegação da interessada, sob o abrigo do Princípio da Verdade Material, norteador do processo administrativo fiscal, entende-se pertinente rever a análise do direito creditório, considerando os argumentos e elementos de prova que constam dos autos.
		 De acordo com o § 2º do art. 943 do RIR/1999, vigente à época, o Comprovante Anual de Retenção de Imposto de Renda na Fonte fornecido pela fonte pagadora é o documento hábil para comprovar a correta dedução do imposto retido durante o ano-calendário.
		 Não obstante a interessada tenha deixado de instruir a manifestação de inconformidade com todos comprovantes de rendimentos emitidos por suas fontes pagadoras, nos bancos de dados administrados pela RFB, registros extraídos de Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), ano-calendário 2002 (fls. 356 a 411), considerando inclusive as parcelas já confirmadas no DD (detalhadas às fls. 03 e 04), permitem acatar como retenção confirmada o valor de R$ 64.114,03, conforme detalhado na Tabela 2.
		 //
		 
		 //
		 Em relação às retenções sofridas sob os códigos 1708 (1,5%), 6147(retenção total de 5,85%, mas IRPJ corresponde a apenas 1,2%) e 6190 (retenção total de9,45%, sendo 4,8% parcela correspondente ao IRPJ), embora a contribuinte elabore os demonstrativos de fls. 85 a 87, deixou de apresentar as cópias das notas fiscais relacionadas às fls. 95, 96; 151, 152 e 210; os extratos bancários não identificam os responsáveis pelos depósitos assinalados pela interessada; enfim, não são documentos suficientes para suprirem a falta dos comprovantes de rendimentos e permitirem acatar crédito em montante superior ao demonstrado na Tabela 2.
		 Assim, considerada a retenção na fonte confirmada de R$ 64.114,03, tendo em vista o IRPJ devido declarado em DIPJ (R$ 9.313,23), bem como o saldo negativo já reconhecido no DD de fl. 02 (R$ 19.913,27), apura-se saldo negativo remanescente de R$ 34.887,53 ( = 64.114,03 - 9.313,23 - 19.913,27).
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por julgar parcialmente procedente a manifestação de inconformidade para reconhecer direito creditório remanescente referente a saldo negativo de IRPJ apurado pela interessada no 2º trimestre do ano-calendário 2002, no valor de R$ 34.887,53, além do valor já reconhecido no Despacho Decisório nº rastreamento930841560 (fl. 02), e sua utilização para homologação das compensações declaradas no(s)PER/DCOMP(s) de que trata(m) esse processo, até o limite do direito creditório reconhecido.
		 Houve dispensa da elaboração de ementa (Portaria RFB nº 2724, de 2017).
		 Com o seguinte dispositivo de acórdão: 
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 Acordam os membros da 7ª Turma de Julgamento, por unanimidade devotos, julgar parcialmente procedente a manifestação de inconformidade para reconhecer direito creditório remanescente referente a saldo negativo de IRPJ apurado pela interessada no 2º trimestre do ano-calendário 2002, no valor de R$ 34.887,53, além do valor já reconhecido no Despacho Decisório nº rastreamento 930841560 (fl. 02), e sua utilização para homologação das compensações declaradas no(s) PER/DCOMP(s) de que trata(m) esse processo, até o limite do direito creditório reconhecido.
		 Houve interposição tempestiva de recurso voluntário (fls. 425/430), tendo a recorrente alegado:
		 1. Muito embora esta Recorrente tenha seu direito creditório reconhecido quase integralmente, acredita fazer jus à homologação TOTAL do pedido de compensação, haja vista que houve retenções emitidas em seu nome pela fonte pagadora cujas ainda não foram identificadas, porém devidamente declaram no PER/DCOMP em tela. 
		 2. Pois bem, com o fito de se ver contemplada pelo deferimento total dos valores declarados no pedido de compensação que resultou na presente discussão, esta peticionante, vem por meio deste, juntar os documentos comprobatórios das retenções que não foram verificadas até o momento, e que são inerentes das retenções na fonte, cuja instrução probatória segue anexa, que restou a monta de R$ 13.035,14 a título de saldo devedor. 
		 3. Os valores remanescentes retidos na fonte, cujos ainda não foram verificados pela Receita Federal para a homologação integral do pedido de compensação, são os que seguem anexos, todos ressaltados em cor amarela para melhor identificação, conforme abaixo demonstrado: 
		 4. [...] 
		 5. Por oportuno, em relação à maneira de instrução probatória para a verificação do seu direito creditório remanesceste, apesar de o art. 55 da Lei n° 7.450, de 1985, dispor que sobre a necessidade de o Contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos, não se pode dizer que restaram esgotados todos os outros meios de prova possíveis. 
		 6. Deve-se interpretar o sistema jurídico de maneira integrada, sistêmica. 
		 7. Inevitável deixar de constatar que o art. 170 do CTN, ao predicar sobre a exigência de liquidez e certeza do crédito tributário, não delimitou os meios de provas aptos a lastrear o pleito da Contribuinte. 
		 8. Na realidade, a escrituração devidamente mantida e devidamente suportada por documentos hábeis mostra-se apta a comprovar eventos econômicos e financeiros da pessoa jurídica. 
		 9. A Receita Federal também se pronunciou sobre o tema, em soluções de consulta da 5a Região Fiscal: 
		 Solução de Consulta n° 4 SRRF05/Disit - 02/04/2013) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RETENÇÃO NA FONTE. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE. Mesmo não tendo recebido o comprovante de retenção anual pelos serviços prestados, pode a pessoa jurídica efetuar a dedução dos valores retidos na apuração dos correspondentes tributos. É possível utilizar como forma de comprovar à RF B direito a essas deduções, alternativamente ao comprovante anual de retenções, quaisquer outros documentos hábeis, idôneos e suficientes para confirmar os valores efetivamente retidos.
		 10. Neste mesmo sentido, transcrevo excerto do voto do Conselheiro Rafael Vidal de Araújo, no Acórdão n° 9101-003.437, didático e objetivo: 
		 E a razão para isso é bem simples. Não há como prejudicar um contribuinte por falha/infração cometida por outro. No caso, negar o direito de aproveitamento de retenção na fonte sofrida pelo beneficiário de um rendimento em razão de a fonte pagadora descumprir o dever instrumental de emitir e lhe fornecer o respectivo comprovante de rendimentos e de retenção na fonte. Não há como impor um ônus para um contribuinte cujo atendimento depende única e exclusivamente de conduta a ser praticada por outro contribuinte (emissão de comprovante de rendimentos e de retenção na fonte). A imagem de um empregado/servidor que recebe pagamento descontado do IRF fonte e que não pode computar essa retenção na sua declaração de rendimentos porque a fonte pagadora não emitiu o correspondente informe de rendimentos e de retenção na fonte ilustra bem o que está sendo dito. O sentido que se dá ao texto da lei não pode conflitar de forma tão flagrante com o sistema jurídico. Se a fonte pagadora não emite o referido comprovante, ou se o beneficiário do pagamento não tem como obter esse documento da fonte pagadora (e isso pode ocorrer em função de várias situações), não se pode negar ao beneficiário do pagamento o direito ao aproveitamento da retenção que este sofreu e que consegue comprovar com outros meios de prova.
		 11. Logo, diante da documentação anexada e dos fundamentos tecidos, requer-se o provimento do Recurso Voluntário para que seja integralmente reconhecido o direito creditório oriundo do pedido de compensação declaradas no PER/DCOMP n° 18659.25525.210906.1.7.02-1963. 
		 12. Finalmente, a Recorrente se coloca à disposição desta Secretaria, disponibilizando quaisquer documentos que Vossa Senhoria julgue necessários para que o crédito ora discutido seja reconhecido e o pedido de compensação deferido. 
		 Os autos subiram ao CARF para apreciação pelo Colegiado na sessão de 16 de julho de 2020, tendo sido convertido em diligência, na forma da Resolução nº 1402-001.132(fls.498/506), da qual se falará adiante no voto, para melhor elucidação de aspectos fáticos que restaram inconclusivos.
		 Em atendimento à determinação do CARF, a DEVAT da 9ª RF realizou o procedimento e, ao final, elaborou Relatório de Diligência Fiscal de 15/07/2022 (fls. 726/734), do qual igualmente se falará à frente. 
		 Cientificada em 18/07/2022 (fls.735), a recorrente não se manifestou.
		 É relatório do essencial, em apertada síntese.
	
	 
		 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone, Relator
		 Já foi atestada antes a tempestividade do RV e os demais pressupostos para sua admissibilidade foram atendidos.
		 Principio pelo voto exarado pelo Relator original do Processo, Conselheiro Evandro Correa Dias quando da conversão em diligência destes autos (Resolução nº 1402-001.132, de 16/07/2020 – fls. 498/506), que bem sintetiza o fato concreto.
		 Na oportunidade, manifestou-se o Relator:
		 “A questão discutida no presente recurso restringe-se aos valores remanescentes retidos na fonte, que não foram comprovados, conforme a decisão recorrida. Das retenções informados na DIPJ no montante de R$ 76.470,69, foram reconhecidas pelo órgão julgador de 1ª Instância o montante de R$ 64.114,03, restando a comprovação da retenção no montante de R$ 12.356,66, conforme demonstrativo a seguir:
		 /
		 A Recorrente relaciona os valores remanescentes retidos na fonte, que ainda não foram aceitos pela Receita Federal para a homologação integral do pedido de compensação, todos ressaltados em cor amarela para melhor identificação, conforme abaixo demonstrado:
		 /
		 A Recorrente alega que apesar de o art. 55 da Lei n° 7.450, de 1985, dispor que sobre a necessidade de o Contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos, não se pode dizer que restaram esgotados todos os outros meios de prova possíveis, in verbis:
		 (...)
		 Em tese, assiste razão à Recorrente, pois a prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção, nesse sentido a Súmula CARF nº 143, in verbis:
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
		 Na decisão a quo, observa-se que foram levados em considerações a DIRF e outros meios para comprovar a retenção do imposto, contudo quanto aos valores remanescentes, a Recorrentes não conseguiu trazer elementos suficientes para suprirem a falta de comprovantes de rendimentos, conforme excetos da decisão impugnada:
		 Em relação às retenções sofridas sob os códigos 1708 (1,5%), 6147 (retenção total de 5,85%, mas IRPJ corresponde a apenas 1,2%) e 6190 (retenção total de 9,45%, sendo 4,8% parcela correspondente ao IRPJ), embora a contribuinte elabore os demonstrativos de fls. 85 a 87, deixou de apresentar as cópias das notas fiscais relacionadas às fls. 95, 96; 151, 152 e 210; os extratos bancários não identificam os responsáveis pelos depósitos assinalados pela interessada; enfim, não são documentos suficientes para suprirem a falta dos comprovantes de rendimentos e permitirem acatar crédito em montante superior ao demonstrado na Tabela 2. 
		 Observa-se que a Recorrente, no recurso voluntário, apresentou diversos documentos (extratos bancários, lançamentos contábeis, relação dos títulos no sistema de conta a receber, consulta SIAFI comprovantes de rendimentos dos Tribunais Regionais da 3 º e 5ª REGIÃO) com finalidade de comprovar os valores remanescentes (431 a 497), conforme termos de análise de solicitação de juntada (fls. 422 a 423):
		 Quanto à preclusão de apresentação das provas, a jurisprudência do CARF é nos sentido que os artigos 16, §4 e 17, ambos do Decreto nº 70.235/72 não podem ser interpretados de forma literal, mas, ao contrário, devem ser lidos de forma sistêmica e de modo a contextualizar tais disposições no processo administrativo tributário, no qual vige a busca pela verdade material, nesse sentido o acórdão nº 402005.033–4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária / 3ª Seção de Julgamento, conforme a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano calendário: 2007 
		 PARECER TÉCNICO. JUNTADA APÓS APRESENTAÇÃO DE RECURSO VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE 
		 A juntada de parecer pelo contribuinte após a interposição de Recurso Voluntário é admissível. O disposto nos artigos 16, §4º e 17, ambos do Decreto nº 70.235/1972 não pode ser interpretado de forma literal, mas, ao contrário, deve ser lido de forma sistêmica e de modo a contextualizar tais disposições no universo do processo administrativo tributário, onde vige a busca pela verdade material, a qual é aqui entendida como flexibilização procedimental probatória. Ademais, referida juntada está em perfeita sintonia com o princípio da cooperação, capitulado no art. 6o do CPC/2015, o qual se aplica subsidiariamente no processo administrativo tributário. 
		 No caso concreto, diante das alegações da recorrente e dos documentos apresentados, apresenta-se a necessidade de diligência para confirmar o referido crédito e verificar a (in)subsistência das compensações. Após a realização da diligência, prestados os esclarecimentos, poderá ser definitivamente formada a convicção necessária ao julgamento meritório deste feito.
		 Conclusão 
		 Diante do exposto, voto no sentido de converter o julgamento do recurso em diligência, remetendo-se os autos do presente feito à Unidade Local, para: 
		 1. Pronunciar-se, de forma conclusiva, sobre a procedência das alegações/documentos apresentados pela recorrente, a confirmação do crédito alegado e a (in)subsistências das compensações. 
		 2. Intimar a recorrente a apresentar a escrituração e demais documentos que entender necessários para a comprovação do crédito. 
		 3. Elaborar relatório, trazendo a fundamentação das constatações alcançadas, com justificativas e explicações claras. 
		 4. Após a formulação e juntada do Relatório de Diligência, deverá ser dado vista à recorrente, para que se manifeste, dentro do prazo legal vigente, garantindo o contraditório e a ampla defesa. 
		 5. Posterior retorno à 2ª Turma da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF para continuidade do julgamento. 
		 Atendendo à demanda do CARF, aDEVAT da 9ª RF realizou o procedimento e, ao final, elaborou Relatório de Diligência Fiscal de15/07/2022 (fls. 726/734),com os seguintes apontamentos mais relevantes:
		 “7.3.1 – Como visto, o fato gerador do IRRF considera-se ocorrido na data do aceite da nota fiscal e respectivo lançamento contábil, pelo adquirente do serviço (a fonte pagadora), momento este em que se considera feita a retenção, independentemente do pagamento do serviço prestado, e, por decorrência disto, confirmado o direito do contribuinte à utilização do IRRF que lhe será descontado quando do pagamento.
		 7.3.2 – Portanto, ainda que o pagamento dos valores faturados tenha ocorrido em data futura, fora do PA em que a receita deve ser oferecida à tributação, o aproveitamento do IRRF, ainda assim, segue a receita que lhe deu origem. Se a receita auferida no mês 06/99 deve ter sido oferecida à tributação no 2º trimestre de 1999, se trimestral tiver sido a opção da apuração do IR, só nesse período é admissível o aproveitamento do respectivo IRRF. É uma opção do contribuinte utilizar o IRRF na dedução do IRPJ devido, mas com a condição de que, ao fazer a opção por utilizá-lo, o utilize apenas no PA em que a receita que lhe deu origem tiver sido oferecida à tributação.
		 7.4 – Esta regra, contudo, comporta exceção, qual seja, a do IRRF que tenha como fato gerador, serviços prestados a órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal.
		 7.4.1 – Neste caso, a retenção é feita na data do pagamento do serviço prestado, não do aceite da nota fiscal, se a deste for diferente da daquele, tal como estabelece a Lei nº 9.430/96:
		 Art. 64. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP.
		 7.4.2 – O contribuinte também apresentou notas fiscais emitidas para clientes daquela natureza (órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal), entre aquelas com data de emissão anterior ao segundo trimestre de 2002. São elas: nº 3453 e 3468, emitidas em 01/03/02 para a Justiça Federal, CNPJ 00.508.903/0009-35; e 3461, 3470 e 3473, emitidas também em 01/03/02 para o Tribunal Regional Federal, CNPJ 24.130.072/0001-11.
		 7.4.3 – Naquelas notas fiscais o contribuinte indicou IRRF, nos valores, respectivamente, R$ 34,50 (fl. 648), R$ 743,94 (fl. 651), R$ 172,55 (fl. 650), R$ 63,27 (fl. 652) e R$ 172,55 (fl. 653).
		 7.4.4 – Em resposta ao Termo de Intimação já acima referido, o contribuinte apresentou a tabela, de fls. 541 a 544 e a de fls. 545 a 547, indicando, nota fiscal a nota fiscal, para além de outros dados, também a data de recebimento. Vejamos.
		 a) Em relação à NF 3453, informa que a data de recebimento foi 21/03/02 (fl. 541), ou seja, dentro do 1º trimestre, o mesmo do faturamento. Portanto, não é admissível o aproveitamento do IRRF em PA posterior, pelas razões já acima expostas.
		 b) Em relação à NF 3468, informa que a data de recebimento foi 25/04/02 (fl. 541 e 545). Esta informação está comprovada pelo registro contábil feito no Livro Diário (fls. 139), onde aparece, a crédito, o valor da NF (R$ 49.595,78), e, a débito, o valor retido de tributos (R$ 4.686,80), informação esta que também se repete no registro de contas a receber (fl. 690), tendo por base o valor recebido na cc do Banco do Brasil, R$ 44.908,98 (fl. 102), naquela data.
		 b.1) Com isto, fica comprovado que aquela NF 3468, realmente, só foi paga em 25/04/02, no valor de R$ 44.908,98, com retenção de tributos, no valor de R$ 4.686,80, no código 6190, o que indica retenção de IR, não nos R$ 743,94 indicados pelo contribuinte na NF (fl. 651), mas de R$ 2.380,60, conforme proporção constante no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012.
		 b.2) Mas esta retenção, ao que tudo indica, e até prova em contrário, foi informado pela fonte pagadora em sua DIRF (fl. 391), e reconhecido pela DRJ (fl. 416) por nela (DIRF) constar, em conjunto com outros valores, já que o total de IRRF reconhecido para a filial 0004, que é quem emitiu a NF, foi de R$ 14.635,27 (R$ 14.264,18 + R$ 371,09).
		 b.3 – Portanto, nenhum valor pode ser considerado em relação a esta NF, também.
		 c) Em relação à NF 3461, informa que a data de recebimento foi 10/04/02 (fl. 541 e 545). Esta informação está comprovada pelo registro contábil feito no Livro Diário (fls. 118), onde aparece, a crédito, o valor da NF (R$ 11.503,35), e, a débito, o valor retido de tributos (R$ 1.087,07), informação esta que também se repete no registro de contas a receber (fl. 683), tendo por base o valor recebido na cc do Banco do Brasil, R$ 24.651,92 (fl. 99), naquela data, e neste caso, considerando a indicação do contribuinte, recebido em conjunto com outros valores.
		 c.1) Com isto, fica comprovado que aquela NF 3461, realmente, só foi paga em 10/04/02, no valor de R$ 10.416,28 (em conjunto com outros valores recebidos na mesma data), com retenção de tributos, no valor de R$ 1.087,07, no código 6190, o que indica retenção de IR, não nos R$ 172,55 indicados pelo contribuinte na NF (fl. 650), mas de R$ 552,16, conforme proporção constante no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012.
		 c.2) Esta retenção não foi informada em DIRF pela fonte pagadora, nem, por esta razão, confirmada pela DRJ. Cabe, então, o reconhecimento deste valor, R$ 552,16.
		 d) Em relação à NF 3470, informa que a data de recebimento foi 10/04/02 (fl. 541 e 545). Esta informação está comprovada pelo registro contábil feito no Livro Diário (fls. 118), onde aparece, a crédito, o valor da NF (R$ 4.217,95), e, a débito, o valor retido de tributos (R$ 398,60), informação esta que também se repete no registro de contas a receber (fl. 683), tendo por base o valor recebido na cc do Banco do Brasil, R$ 24.651,92 (fl. 99), naquela data, e neste caso, considerando a indicação do contribuinte, recebido em conjunto com outros valores.
		 d.1) Com isto, fica comprovado que aquela NF 3470, realmente, só foi paga em 10/04/02, no valor de R$ 3.819,35 (em conjunto com outros valores recebidos na mesma data), com retenção de tributos, no valor de R$ 398,60, no código 6190, o que indica retenção de IR, não nos R$ 63,27 indicados pelo contribuinte na NF (fl. 652), mas de R$ 202,46, conforme proporção constante no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012.
		 d.2) Esta retenção não foi informada em DIRF pela fonte pagadora, nem, por esta razão, confirmada pela DRJ. Cabe, então, o reconhecimento deste valor, R$ 202,46.
		 e) Em relação à NF 3473, informa que a data de recebimento foi 10/04/02 (fl. 541 e 545). Esta informação está comprovada pelo registro contábil feito no Livro Diário (fls. 118 a 119), onde aparece, a crédito, o valor da NF (R$ 11.503,35), e, a débito, o valor retido de tributos (R$ 1.087,07), informação esta que também se repete no registro de contas a receber (fl. 683), tendo por base o valor recebido na cc do Banco do Brasil, R$ 24.651,92 (fl. 99), naquela data, e neste caso, considerando a indicação do contribuinte, recebido em conjunto com outros valores.
		 e.1) Com isto, fica comprovado que aquela NF 3473, realmente, só foi paga em 10/04/02, no valor de R$ 10.416,28 (em conjunto com outros valores recebidos na mesma data), com retenção de tributos, no valor de R$ 1.087,07, no código 6190, o que indica retenção de IR, não nos R$ 172,55 indicados pelo contribuinte na NF (fl. 653), mas de R$ 552,16, conforme proporção constante no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012.
		 e.2) Esta retenção não foi informada em DIRF pela fonte pagadora, nem, por esta razão, confirmada pela DRJ. Cabe, então o reconhecimento deste valor, R$ 552,16.
		 7.4.5 – Consideradas, dentre estas NF, aquelas (3) em relação às quais o respectivo IRRF pode ser reconhecido, apura-se um total de R$ 1.306,78 (R$ 552,16 + R$ 202,46 + R$ 552,16).
		 7.5 – Quanto às demais NF que apresentou para comprovação do IRRF não confirmado, nem no Despacho Decisório, nem no Acórdão da DRJ, e relativas ao PA aqui em causa (abril a junho de 2002), elaborou-se a planilha, à fl. 724, nela se demonstrando, nota a nota fiscal, por fonte pagadora, o IRRF nelas indicado.
		 7.5.1 – Mesmo em se tratando de comprovação complementar ao quanto já tivesse sido comprovado, o contribuinte deveria apresentar a comprovação da totalidade do IRRF a que considera fazer jus, conforme alertado no Termo de Intimação Fiscal (item 3-a.1).
		 7.5.2 – Portanto, só se considerou valor adicional comprovado, a parte que excedeu o valor anteriormente confirmado. Exemplificando: o contribuinte apresentou notas fiscais comprovando IRRF para a fonte pagadora, CNPJ 59.949.362/xxxx-xx, no total de R$ 2.231,82, conforme planilha, à fl. 724. Porém, como a DRJ já havia reconhecido R$ 72,19, a parte adicional confirmada ficou limitada à diferença, R$ 2.159,63 (R$ 2.231,82 – R$ 72,19).
		 7.5.3 – Com base neste critério, previamente estabelecido no Termo de Intimação, como se disse, concluiu-se, pela planilha, à fl. 724, que houve IRRF comprovado em adição ao já comprovado anteriormente, apenas em relação a três fontes pagadoras (CNPJ 24.130.072/xxxx-xxx, CNPJ 59.949.362/xxxx-xx e CNPJ 77.967.768/xxxx-xx), dado que o contribuinte provou o faturamento, a sua escrituração e o respectivo recebimento já deduzido do IRRF. A seu respeito, fazem-se as seguintes observações:
		 a) quanto ao da fonte pagadora, CNPJ 59.949.362/xxxx-xx, a observação já fez parte do exemplo dado no subitem 7.5.2, acima, nada mais havendo a acrescentar;
		 b) quanto ao da fonte pagadora, CNPJ 77.967.768/xxxx-xx, foi confirmado integralmente, pois nada havia sido confirmado anteriormente, por não ter sido informado em DIRF;
		 c) quanto ao da fonte pagadora, CNPJ 24.130.072/xxxx-xx, para a qual se confirmou R$ 2.963,26, sem que tivesse havido qualquer confirmação anterior, é de esclarecer que, parte dele (R$ 1.306,78), refere-se aos recebimentos tratados no subitem 7.4.4, acima, alíneas “c” a “e”, pelas razões lá expostas. Mais: tanto para esta parte, quanto para o restante (R$ 1.656,48), esclarece-se que, ainda que o contribuinte tenha indicado nas notas fiscais que o IR a ser retido era de R$ 172,55 para cinco delas, e de R$ 63,27 para a outra, considerou-se, por se ter provado em face dos recebimentos, que o IRRF, na verdade, corresponde a R$ 552,16 e R$ 202,46, respectivamente, pois a legislação aplicada, quando das retenções, pela fonte pagadora, foi diversa da utilizada pelo contribuinte, já que este havia se equivocado.
		 8.Em resumo, apurou-se IRRF a confirmar, em adição ao anteriormente confirmado pela DRJ, o valor de R$ 5.925,63, conforme demonstrado na planilha, à fl. 725.
		 8.1 – Considerando o valor reconhecido pela DRJ, de R$ 64.114,03 (fl. 416), e o adicional por cuja confirmação acima se concluiu, de R$ 5.925,63, apura-se R$ 70.039,66. O total em face do qual o contribuinte apurou o saldo negativo na Ficha 12A da DIPJ/2003, perfaz R$ 76.470,69 (fl. 523).
		 8.2 – Esta diferença, de R$ 6.431,03 (R$ 76.470,69 – R$ 70.039,66), deve ser glosada do saldo negativo demonstrado na DIPJ/2003 que, dos R$ 67.157,46 apurados, fica reduzido a R$ 60.726,43.
		 Dado tudo o que acima se relatou e concluiu, tem-se por atendido tudo quanto solicitado no Acórdão CARF nº 1402-001.132 (fls. 498 a 506), razão pela qual se dá ciência deste Relatório de Diligência Fiscal, ao contribuinte, tal como também determinado pelo CARF, para que, querendo, se manifeste no prazo de 30 dias da ciência.
		 Cientificada da conclusão da diligência em 18/07/2022 (fls. 735), a recorrente não se manifestou.
		 Pois bem, os autos mostram a correção do entendimento desta Turma Ordinária quando decidiu, em 16/07/2020, pela conversão do julgamento em diligência, de modo a se buscar a “verdade material”, um dos pilares em que se sustenta o processo administrativo-fiscal, possibilitando que as alegações da contribuinte pudessem ser aferidas por quem dispõe de competência para tal nos casos de pleitos envolvendo repetição de indébito via compensação, ou seja, as unidades de origem da Receita Federal.
		 Nesse contexto, o parcimonioso despacho produzido pelo auditor que presidiu a diligência merece todos os encômios pelo detalhado relatório elaborado, compreendendo não apenas os valores e rubricas envolvidos e disponibilizados nos sistemas da Receita Federal, como a análise de toda a legislação aplicável.
		 Desse modo, a conclusão da diligência é taxativa e deve ser acolhida pelo Colegiado:
		 8. Em resumo, apurou-se IRRF a confirmar, em adição ao anteriormente confirmado pela DRJ, o valor de R$ 5.925,63, conforme demonstrado na planilha, à fl. 725.(destaque acrescido)
		 O quadro abaixo, elaborado a partir dos dados dos autos e da diligência realizada, mostra o valor originalmente pleiteado, os que foram deferidos e o remanescente que restou não reconhecido:
		 Rubricas DIPJ (Ficha 12A - fls. 523)
		 Valores
		 
		 IRRF– Linha 13
		 18.503,86
		 
		 IRRF ÓRGÃO PÚBLICO – Linha 14
		 33.471,23
		 
		 IRRF RENDA VARIÁVEL – Linha 15
		 24.495,60
		 
		 4. SALDO NEGATIVO IRPJ 1 (1 + 2 + 3)
		 76.470,69
		 
		 5. (-) IRPJ DEVIDO 
		 9.313,23
		 
		 6. SALDO NEGATIVO 2 (4 – 5)
		 67.157,46
		 
		 7. RECONHECIDO DESPACHO DECISÓRIO 
		 19.913,27
		 
		 8. RECONHECIDO ACÓRDÃO DRJ 
		 34.887,53
		 
		 9. VALOR REMANESCENTE CARF (6 – 7 – 8) 
		 12.356,66
		 
		 10. RECONHECIDO NA DILIGÊNCIA 
		 5.925,63
		 
		 11. NÃO RECONHECIDO (9 – 10)
		 6.431,03
		 
		 RESUMO
		 VALOR REQUERIDO PELA CONTRIBUINTER$ 67.157,46
		 VALOR DIREITO CREDITÓRIO RECONHECIDOR$ 60.726,43
		 VALOR NÃO RECONHECIDOR$   6.431,03
		 CONCLUSÃO
		 Assim, pelo exposto e o que consta dos autos, encaminho meu voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário, reconhecendo, do direito creditório remanescente aqui em discussão (R$ 12.356,66), o montante de R$ 5.925,63, que somado ao que foi anteriormente reconhecido, perfaz R$ 60.726,43, homologando as compensações até o limite ora reconhecido.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2025-08-08T13:05:23.7157979-03:00
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RELATORIO

Retorna o processo supra a apreciacdao do Colegiado depois de cumprida a
diligéncia determinada pela Resolucdo n21402-001.132, desta Turma Ordindria, sessdao de
16/07/2020(fls. 498/506).

Como ja relatado na ocasido, trata-se de recurso voluntdrio interposto pela
contribuinte acima identificada em face de decisdo exarada pela 72 Turma da DRJ/BHE, sessdo de
29 de janeiro de 2019 (fls. 412/416) que retificou parcialmente o entendimento da
DRF/Curitiba/PRexpresso no Despacho Decisdrio de 04/05/2011 — n2 de rastreamento 930841560
(fls. 2) e Anexos (fls. 3/6), dando parcial provimento a manifestagdo de inconformidade acostada
(fls. 22/23) no sentido de reconhecer o direito creditério remanescente referente a saldo negativo
de IRPJ apurado pela interessada no 22 trimestre do ano-calendario 2002, no valor de RS
34.887,53, além do valor ja reconhecido no DD acima referido.

Inconformada com o despacho decisorio, a recorrente interpés manifestacao de
inconformidade alegando basicamente que a documentacdo acostada aos autos permitiriam
comprovar os valores retidos na fonte pleiteados.

Apreciando a MI, a Turma a quo decidiu:

A interessada, em sua DIPJ exercicio 2003, relativamente ao 2°
trimestre do ano-calenddrio 2002, havia informado créditos de IRPJ,
decorrentes de reten¢éo na fonte, no total de RS 76.470,69 (fl. 91), mas
ao preencher o PER/DCOMP com o demonstrativo de crédito, deixou de
relacionartodas as retengdes sofridas e apontadas na manifestagdo de
inconformidade (vide fls. 33, 84, 95, 96, entre outras).

Considerando a impossibilidade, no momento atual, de correcdo do
procedimento por meio da transmissdo de PER/DCOMP indicando
corretamente o crédito utilizado na compensacgdo, visto jd terem
transcorridos mais de cinco anos da data de apuragdo do crédito de
saldo negativo do 22 trimestre de 2002, tendo em vista a razoabilidade
da alegacGo da interessada, sob o abrigo do Principio da Verdade
Material, norteador do processo administrativo fiscal, entende-se
pertinente rever a andlise do direito creditdrio, considerando os
argumentos e elementos de prova que constam dos autos.

De acordo com o § 22 do art. 943 do RIR/1999, vigente a época, o
Comprovante Anual de Retencdo de Imposto de Renda na Fonte
fornecido pela fonte pagadora é o documento habil para comprovar a
correta dedugdio do imposto retido durante o ano-calenddrio.

Ndo obstante a interessada tenha deixado de instruir a manifestagdo
de inconformidade com todos comprovantes de rendimentos emitidos

=l
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por suas fontes pagadoras, nos bancos de dados administrados pela
RFB, registros extraidos de Declaragdo de Imposto de Renda Retido na
Fonte (Dirf), ano-calenddrio 2002 (fls. 356 a 411), considerando
inclusive as parcelas ja confirmadas no DD (detalhadas as fls. 03 e 04),
permitem acatar como retengédo confirmada o valor de RS 64.114,03,
conforme detalhado na Tabela 2.

Tabela 2: Retencoes na Fonte Confirmadas no DD e no Julgamento
Retencio IRPT
CNPJ Bisico da | Codigo da | oereag | Confitmadano o
Foate Pagadora | Receita | Do € 1o ova
DD(RS) | Julgamento
(RS)

00.280.302 3426 1.211,17 | DIRF

00.306.278 3426 3.116,13 3.116,13 | DIRF

00.322 696 3426 206,39 206,39 | DIRF

00.322.699 3426 3.803,05 3.803,95 | DIRF

00.524.617 3426 058,17 958,17 | DIRF

00.868.977 3426 270251 270251 | DIRF

01.146.536 3426 11,03 11,03 | DIRF

01.309.789 3426 64253 642,53 | DIRF

02.733.802 3426 2.14620| DIRF e fls. 44, 60 e 74
02.887.048 3426 420,84 420,84 | DIRF

03.236.510 3426 1.286,22 1.286,22 | DIRF

04.061.151 3426 1.267,78 1.267,78 | DIRF

60.746.048 3426 153377 1.533,77 | DIRF

68.623.479 3426 66,21 66,21 | DIRF

68071183 3426 477245 477245 | DIRF

00.259.874 1708 35,00 | DIRF (beneficidrio matriz)
02.576.670 1708 22743 1.156,00 | DIRF (beneficidrio matriz)
04.081.927 1708 22.81 | DIRF (beneficidrio matriz)
04288034 1708 14,89 | DIRF (beneficirio matriz)
04.368.808 1708 71,04 | DIRF (beneficirio matriz)
11431327 1708 784 44 784.44 | DIRF (beneficidrio matriz)
15.139.629 1708 12585 | DIRF (beneficidrio matriz)
21.728.738 1708 45349 | DIEF (beneficidrio matriz)
28.538.734 1708 3.018,18 3.018,18 | DIRF (beneficidrio matriz)
33317249 1708 15,00 | DIRF (beneficidrio matriz)
42.331.462 1708 47,72 | DIEF (beneficidrio matriz)
43.761.741 1708 45490 | DIEF (beneficidrio matriz)
60.500.139 1708 35,76 | DIRF (beneficidrio matriz)
60.835.162 1708 306,75 | DIRF (beneficidrio matriz)
75.104.422 1708 521,51 | DIRF (beneficidrio matriz)
76.490.184 1708 1.145,54 | DIRF (beneficirio matriz)
76.519.958 1708 139,12 | DIRF (beneficidrio matriz)
76.535.930 1708 52,65 | DIRF (beneficidrio matriz)
76.659.820 1708 281,17 | DIRF (beneficidrio matriz)
77.750.354 1708 48,65 | DIRF (beneficiirio matriz)
77.821 841 1708 3.265,33 3.265,31 | DIRF (beneficidrio matriz)

=l 3
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78.791.712 1708 493,88 | DIRF (beneficidrio matriz)
79.165.205 1708 1.143,14 1.143.14 | DIRF (beneficidrio matriz)
81.243.735 1708 411,74 | DIRF (beneficidrio matriz)
82.471.608 1708 1.042.14 | DIRF (beneficiario matnz)
84.936.426 1708 77,98 | DIRF (beneficiario matnz)
58.130.691 1708 5031 | DIRF (beneficiario filial 03)
01.543.032 1708 122,28 | DIRF (beneficiano filial 04)
02.101.804 1708 8748 | DIRF (beneficianio filial 04)
02.663.739 1708 69,75 | DIRF (beneficiario filial (4)
03.682.199 1708 794,94 | DIRF (beneficianio filial 04)
03.979.663 1708 317,98 | DIRF (beneficidrio filial 04)
28.253.573 1708 35,37 | DIRF (beneficianio filial 04)
30.937.874 1708 124.11 | DIRF (beneficiano filial 04)
33.426.420 1708 584,97 | DIRF (beneficirio filial 04)
42331462 1708 2141 | DIRF (beneficiario filial 04)
45.704.806 1708 46,13 | DIRF (beneficiario filial 04)
60.840.197 1708 114.33 | DIRF (beneficiano filial 04)
67.123.000 1708 146,53 | DIRF (beneficiano filial 04)
84.933.878 1708 114.33 | DIRF (beneficiario filial 04)
88.301.668 1708 117.05 | DIRF (beneficiano filial 04)
96.470.258 1708 1.128.33 | DIRF (beneficiano filial 04)
00375972 6147 6,30 | DIRF (beneficianio matnz)
32243347 6147 2.501,10 | DIRF (beneficidrio matriz)
00375972 6190 62,40 | DIRF (beneficidrio matriz)
00.508.903 6190 2.780,96 | DIRF (beneficiario matriz)
05.424 467 6190 331,20 | DIRF (beneficiario matriz)
32243347 6190 53931 | DIRF (beneficidrio matriz)
00.508.903 6190 14.264.18 | DIRF (beneficianio filial 04)
00.508.903 6190 371,09 | DIRF (beneficidrio filial 04)
59949362 6190 72,19 | DIRF (beneficidrio filial 04)
[Somatorio 20.226.50 64.114.03

Em rela¢Go as retengbes sofridas sob os codigos 1708 (1,5%),
6147(retencgdo total de 5,85%, mas IRPJ corresponde a apenas 1,2%) e
6190 (retengdio total de9,45%, sendo 4,8% parcela correspondente ao
IRPJ), embora a contribuinte elabore os demonstrativos de fls. 85 a 87,
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deixou de apresentar as copias das notas fiscais relacionadas as fls. 95,
96; 151, 152 e 210; os extratos bancdrios ndo identificam os
responsdveis pelos depdsitos assinalados pela interessada; enfim, ndo
sdo documentos suficientes para suprirem a falta dos comprovantes de
rendimentos e permitirem acatar crédito em montante superior ao
demonstrado na Tabela 2.

Assim, considerada a retencdo na fonte confirmada de RS 64.114,03,
tendo em vista o IRPJ devido declarado em DIPJ (RS 9.313,23), bem
como o saldo negativo jg reconhecido no DD de fl. 02 (RS 19.913,27),
apura-se saldo negativo remanescente de RS 34.887,53 ( = 64.114,03 -
9.313,23 - 19.913,27).

Conclusdo

Ante o exposto, voto por julgar parcialmente procedente a
manifesta¢do de inconformidade para reconhecer direito creditorio
remanescente referente a saldo negativo de IRPJ apurado pela
interessada no 22 trimestre do ano-calenddrio 2002, no valor de RS
34.887,53, além do valor jd reconhecido no Despacho Decisdrio n?®

Ep




®]
(@)
<
(@)
L
<
>
O
I_
pd
L
=
=)
O
®]
(@)

ACORDAO 1402-007.365 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10980.906561/2011-42

rastreamento930841560 (fl. 02), e sua utilizagdo para homologag¢éo
das compensag¢ées declaradas no(s)PER/DCOMP(s) de que trata(m)
esse processo, até o limite do direito creditdrio reconhecido.

Houve dispensa da elaboracdo de ementa (Portaria RFB n® 2724, de
2017).

Com o seguinte dispositivo de acérdao:

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Ndo Reconhecido

Acordamos membros da 72 Turma de Julgamento, por unanimidade
devotos, julgar parcialmente procedente a manifestacdo de
inconformidade para reconhecer direito creditério remanescente
referente a saldo negativo de IRPJ apurado pela interessada no 2°
trimestre do ano-calendario 2002, no valor de R$ 34.887,53, além
dovalor ja reconhecido no Despacho Decisorio n° rastreamento
930841560 (fl. 02), e sua utilizagdo para homologagéo das
compensacdes declaradas no(s) PER/DCOMP(s) de que trata(m)
esse processo, até o limite do direito creditorio reconhecido.

Houve interposicdo tempestiva de recurso voluntario (fls. 425/430), tendo a
recorrente alegado:

1. Muito embora esta Recorrente tenha seu direito creditdrio reconhecido quase integralmente,
acredita fazer jus a homologacdo TOTAL do pedido de compensacdo, haja vista que houve
retences emitidas em seu nome pela fonte pagadora cujas ainda ndo foram identificadas, porém
devidamente declaram no PER/DCOMP em tela.

2. Pois bem, com o fito de se ver contemplada pelo deferimento total dos valores declarados no
pedido de compensacdo que resultou na presente discussdo, esta peticionante, vem por meio deste,
juntar os documentos comprobatdrios das retencdes que ndo foram verificadas até o momento, e
que sdo inerentes das retencdes na fonte, cuja instrucdo probatdria segue anexa, que restou a
monta de R$ 13.035,14 a titulo de saldo devedor.

3. Os valores remanescentes retidos na fonte, cujos ainda ndo foram verificados pela Receita
Federal para a homologacédo integral do pedido de compensacdo, Sd0 0S que Seguem anexos, todos
ressaltados em cor amarela para melhor identificacdo, conforme abaixo demonstrado:

4.1.]

5. Por oportuno, em relacdo a maneira de instrucdo probatoria para a verificacdo do seu direito
creditdrio remanesceste, apesar de o art. 55 da Lei n° 7.450, de 1985, dispor que sobre a
necessidade de o Contribuinte possuir comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte
pagadora dos rendimentos, ndo se pode dizer que restaram esgotados todos os outros meios de
prova possiveis.

6. Deve-se interpretar o sistema juridico de maneira integrada, sistémica.
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7. Inevitavel deixar de constatar que o art. 170 do CTN, ao predicar sobre a exigéncia de liquidez e
certeza do crédito tributario, ndo delimitou os meios de provas aptos a lastrear o pleito da
Contribuinte.

8. Na realidade, a escrituracdo devidamente mantida e devidamente suportada por documentos
h&beis mostra-se apta a comprovar eventos econdmicos e financeiros da pessoa juridica.

9. A Receita Federal também se pronunciou sobre o tema, em solucdes de consulta da 5a Regido
Fiscal:

Solugdo de Consulta n° 4 SRRF05/Disit - 02/04/2013) PRESTACAO DE SERVICOS. RETENCAO
NA FONTE. AUSENCIA DE COMPROVANTE. Mesmo n&o tendo recebido o comprovante de
retencdo anual pelos servigos prestados, pode a pessoa juridica efetuar a deducdo dos valores
retidos na apuracdo dos correspondentes tributos. E possivel utilizar como forma de comprovar a
RF B direito a essas deducdes, alternativamente ao comprovante anual de retencgdes, quaisquer
outros documentos hébeis, idoneos e suficientes para confirmar os valores efetivamente retidos.

10. Neste mesmo sentido, transcrevo excerto do voto do Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, no
Acordao n° 9101-003.437, didatico e objetivo:

E a razdo para isso é bem simples. Nao ha como prejudicar um contribuinte por falha/infracao
cometida por outro. No caso, negar o direito de aproveitamento de retencdo na fonte sofrida pelo
beneficiario de um rendimento em razé@o de a fonte pagadora descumprir o dever instrumental de
emitir e lhe fornecer o respectivo comprovante de rendimentos e de retengdo na fonte. Nao ha como
impor um 6nus para um contribuinte cujo atendimento depende Unica e exclusivamente de conduta
a ser praticada por outro contribuinte (emissdo de comprovante de rendimentos e de retengcdo na
fonte). A imagem de um empregado/servidor que recebe pagamento descontado do IRF fonte e que
nao pode computar essa retencdo na sua declaracdo de rendimentos porque a fonte pagadora nao
emitiu o correspondente informe de rendimentos e de retencdo na fonte ilustra bem o que esta
sendo dito. O sentido que se da ao texto da lei ndo pode conflitar de forma téo flagrante com o
sistema juridico. Se a fonte pagadora ndo emite o referido comprovante, ou se o beneficiario do
pagamento ndo tem como obter esse documento da fonte pagadora (e isso pode ocorrer em funcao
de varias situagdes), ndo se pode negar ao beneficiario do pagamento o direito ao aproveitamento
da retencdo que este sofreu e que consegue comprovar com outros meios de prova.

11. Logo, diante da documentacdo anexada e dos fundamentos tecidos, requer-se o provimento do
Recurso Voluntario para que seja integralmente reconhecido o direito creditorio oriundo do pedido
de compensacdo declaradas no PER/DCOMP n° 18659.25525.210906.1.7.02-1963.

12. Finalmente, a Recorrente se coloca a disposicdo desta Secretaria, disponibilizando quaisquer
documentos que Vossa Senhoria julgue necessarios para que o crédito ora discutido seja
reconhecido e o pedido de compensagédo deferido.

Os autos subiram ao CARF para apreciacdo pelo Colegiado na sessdo de 16 de
juho de 2020, tendo sido convertido em diligncia, na forma da Resolugdo n° 1402-
001.132(fls.498/506), da qual se falara adiante no voto, para melhor elucidacdo de aspectos faticos
gue restaram inconclusivos.

Em atendimento a determinacdo do CARF, a DEVAT da 9% RF realizou o
procedimento e, ao final, elaborou Relatorio de Diligéncia Fiscal de 15/07/2022 (fis. 726/734), do
qual igualmente se falard a frente.
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Cientificada em 18/07/2022 (fls.735), a recorrente ndo se manifestou.

E relatdrio do essencial, em apertada sintese.

VOTO

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone, Relator

Ja foi atestada antes a tempestividade do RV e os demais pressupostos para sua
admissibilidade foram atendidos.

Principio pelo voto exarado pelo Relator original do Processo, Conselheiro
Evandro Correa Dias quando da conversao em diligéncia destes autos (Resolugdo n2 1402-
001.132, de 16/07/2020 — fls. 498/506), que bem sintetiza o fato concreto.

Na oportunidade, manifestou-se o Relator:

“A questdo discutida no presente recurso restringe-se aos Vvalores

8 remanescentes retidos na fonte, que ndo foram comprovados, conforme a
<Di decisdo recorrida. Das retengdes informados na DIPJ no montante de R$
T 76.470,69, foram reconhecidas pelo 6rgdo julgador de 12 Instancia o
< montante de R$ 64.114,03, restando a comprovacdo da retencdo no
Z montante de R$ 12.356,66, conforme demonstrativo a seguir:
I_
zZ
L DIP) 1- IRRF 18.503,86
= 2- IRRF ORGAQ PUBLICO 33.471,23
8 3- IRRF RENDA VARIAVEL 24.495,60
O 4- TOTAL IRRF DIPJ (1+243) 76.470,69
E 5- IRPJ DEVIDO 9.313,23
6- SALDO NEGATIVO DIPJ(4-5) 67.157,40
DESPACHO  IRRF RECONHECIDO 29.226,50
DECISORIO  IRPJ DEVIDO 9.313,23

SALDO NEGATIVO Despacho Deciséric  19.913,27

Acorddo DRJ IRRF RECONHECIDO 64.114,03
IRPJ DEVIDO 9.313,23
SALDO NEGATIVO 54.800,80
SALDO NEGATIVO Despacho Decisorioc  19.913,27
SALDO NEGATIVO Acdrddo DRI 34.887,53
IRRF REMAMESCENTE 12.356,66
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A Recorrente relaciona os valores remanescentes retidos na fonte, que ainda
ndo foram aceitos pela Receita Federal para a homologacdo integral do
pedido de compensacdo, todos ressaltados em cor amarela para melhor
identificacdo, conforme abaixo demonstrado:
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A Recorrente alega que apesar de o art. 55 da Lein°® 7.450, de 1985, dispor
que sobre a necessidade de o Contribuinte possuir comprovante de retencéo
emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos, ndo se pode
dizer que restaram esgotados todos os outros meios de prova possiveis, in
verbis:

(.)

Em tese, assiste razdo a Recorrente, pois a prova do imposto de renda retido
na fonte deduzido pelo beneficiario na apuracdo do imposto de renda devido
ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de retencdo, nesse
sentido a Simula CARF n° 143, in verbis:

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na
apuracgao do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retengdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.
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Na decisdo a quo, observa-se que foram levados em consideracdes a DIRF e
outros meios para comprovar a retencdo do imposto, contudo quanto aos
valores remanescentes, a Recorrentes ndo conseguiu trazer elementos
suficientes para suprirem a falta de comprovantes de rendimentos, conforme
excetos da deciséo impugnada:

Em relacdo as retencBes sofridas sob os cddigos 1708 (1,5%), 6147
(retencdo total de 5,85%, mas IRPJ corresponde a apenas 1,2%) e 6190
(retencdo total de 9,45%, sendo 4,8% parcela correspondente ao IRPJ),
embora a contribuinte elabore os demonstrativos de fls. 85 a 87, deixou de
apresentar as clpias das notas fiscais relacionadas as fls. 95, 96; 151,
152 e 210; os extratos bancarios ndo identificam os responsaveis pelos
depobsitos assinalados pela interessada; enfim, ndo sdo documentos
suficientes para suprirem a falta dos comprovantes de rendimentos e
permitirem acatar crédito em montante superior ao demonstrado na Tabela
2.

Observa-se que a Recorrente, no recurso voluntario, apresentou diversos
documentos (extratos bancérios, lancamentos contabeis, relacdo dos titulos
no sistema de conta a receber, consulta SIAFI comprovantes de rendimentos
dos Tribunais Regionais da 3 ° e 52 REGIAO) com finalidade de comprovar
os valores remanescentes (431 a 497), conforme termos de andlise de
solicitacdo de juntada (fis. 422 a 423):

Quanto a preclusdo de apresentacdo das provas, a jurisprudéncia do CARF é
nos sentido que os artigos 16, 84 e 17, ambos do Decreto n° 70.235/72 néo
podem ser interpretados de forma literal, mas, ao contrario, devem ser lidos
de forma sistémica e de modo a contextualizar tais disposicdes no processo
administrativo tributario, no qual vige a busca pela verdade material, nesse
sentido o acérddo n® 402005.033-42 Camara / 2% Turma Ordinaria / 3% Secao
de Julgamento, conforme a seguinte ementa:
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"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano calendario: 2007

PARECER TECNICO. JUNTADA APOS APRESENTACAO DE RECURSO
VOLUNTARIO. POSSIBILIDADE

A juntadade parecer pelo contribuinte apds a interposicao de Recurso Voluntario
é admissivel. O disposto nos artigos 16, 84° e 17, ambos do Decreto n°
70.235/1972 n&o pode ser interpretado de forma literal, mas, ao contrario, deve
ser lido de forma sistémica e de modo a contextualizar tais disposi¢des no universo
do processo administrativo tributario, onde vige a busca pela verdade material, a
qual é aqui entendida como flexibilizacdo procedimental probatdria. Ademais,
referida juntada estd em perfeita sintonia com o principio da cooperacao,
capitulado noart. 60 do CPC/2015, o qual se aplica subsidiariamente no processo
administrativo tributario."

=g




ACORDAO 1402-007.365 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10980.906561/2011-42

No caso concreto, diante das alegacdes da recorrente e dos documentos
apresentados, apresenta-se a necessidade de diligéncia para confirmar o
referido crédito e verificar a (in)subsisténcia das compensacfes. ApoOs a
realizacdo da diligncia, prestados o0s esclarecimentos, poderd ser
definitivamente formada a conviccdo necessaria ao julgamento meritdrio
deste feito.

Conclusao

Diante do exposto, voto no sentido de converter o julgamento do recurso em
diligncia, remetendo-se os autos do presente feito a Unidade Local, para:

1. Pronunciar-se, de forma conclusiva, sobre a procedéncia das
alegacdes/documentos apresentados pela recorrente, a confirmacdo do
crédito alegado e a (in)subsisténcias das compensacoes.

2. Intimar a recorrente a apresentar a escrituragdo e demais documentos que
entender necessarios para a comprovacdo do crédito.

3. Elaborar relatério, trazendo a fundamentacdo das constatacbes
alcancadas, com justificativas e explicacdes claras.

4. ApoOs a formulacdo e juntada do Relatorio de Diligéncia, devera ser dado
vista a recorrente, para que se manifeste, dentro do prazo legal vigente,
garantindo o contraditorio e a ampla defesa.

5. Posterior retorno a 22 Turma da 4* Camara da 1* Secdo do CARF para
continuidade do julgamento.

®]
(@)
<
(@)
L
<
>
O
I_
pd
L
=
=)
O
®]
(@)

Atendendo a demanda do CARF, aDEVAT da 92 RF realizou o procedimento e, ao
final, elaborou Relatério de Diligéncia Fiscal de15/07/2022 (fls. 726/734),com os seguintes
apontamentos mais relevantes:

“7.3.1 — Como visto, o fato gerador do IRRF considera-se ocorrido na data do
aceite da nota fiscal e respectivo lancamento contabil, pelo adquirente do servico (a
fonte pagadora), momento este em que se considera feita a retengéo,
independentemente do pagamento do servico prestado, e, por decorréncia disto,
confirmado o direito do contribuinte a utilizacdo do IRRF que Ihe sera descontado
quando do pagamento.

7.3.2 — Portanto, ainda que o pagamento dos valores faturados tenha ocorrido em
data futura, fora do PA em que a receita deve ser oferecida a tributacdo, o
aproveitamento do IRRF, ainda assim, segue a receita que Ihe deu origem. Se a
receita auferida no més 06/99 deve ter sido oferecida a tributagdo no 2° trimestre de
1999, se trimestral tiver sido a opcdo da apuracdo do IR, s6 nesse periodo é
admissivel o aproveitamento do respectivo IRRF. E uma op¢io do contribuinte
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utilizar o IRRF na deducdo do IRPJ devido, mas com a condicdo de que, ao fazer a
opcao por utiliza-lo, o utilize apenas no PA em que a receita que lhe deu origem
tiver sido oferecida a tributacao.

7.4 — Esta regra, contudo, comporta excecéo, qual seja, a do IRRF que tenha como
fato gerador, servigos prestados a 6rgdos, autarquias e fundacGes da administracédo
publica federal.

7.4.1 — Neste caso, a retencdo é feita na data do pagamento do servico prestado,
ndo do aceite da nota fiscal, se a deste for diferente da daquele, tal como estabelece
a Lein°®9.430/96:

Art. 64. Os pagamentos efetuados por 6rgdos, autarquias e fundacdes da
administracéo publica federal a pessoas juridicas, pelo fornecimento de bens ou
prestacao de servigos, estdo sujeitos a incidéncia, na fonte, do imposto sobre a
renda, da contribuicdo social sobre o lucro liquido, da contribuicdo para
seguridade social - COFINS e da contribuicdo para o PIS/PASEP.

7.4.2 — O contribuinte também apresentou notas fiscais emitidas para clientes
daquela natureza (6rgdos, autarquias e fundagdes da administragdo publica federal),
entre aguelas com data de emisséo anterior ao segundo trimestre de 2002. S&o elas:
n°® 3453 e 3468, emitidas em 01/03/02 para a Justica Federal, CNPJ
00.508.903/0009-35; e 3461, 3470 e 3473, emitidas também em 01/03/02 para o
Tribunal Regional Federal, CNPJ 24.130.072/0001-11.

7.4.3 — Naquelas notas fiscais o contribuinte indicou IRRF, nos valores,
respectivamente, R$ 34,50 (fl. 648), R$ 743,94 (fl. 651), R$ 17255 (fl. 650), R$
63,27 (fl. 652) e R$ 172,55 (fl. 653).
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7.4.4 — Em resposta ao Termo de Intimacdo ja acima referido, o contribuinte
apresentou a tabela, de fls. 541 a 544 e a de fls. 545 a 547, indicando, nota fiscal a
nota fiscal, para além de outros dados, também a data de recebimento. Vejamos.

a) Em relacdo a NF 3453, informa que a data de recebimento foi 21/03/02 (fl. 541),
ou seja, dentro do 1° trimestre, 0 mesmo do faturamento. Portanto, ndo é
admissivel o aproveitamento do IRRF em PA posterior, pelas razbes ja acima
expostas.

b) Em relagdo a NF 3468, informa que a data de recebimento foi 25/04/02 (fl. 541 e
545). Esta informagdo esta comprovada pelo registro contébil feito no Livro Diério
(fls. 139), onde aparece, a crédito, o valor da NF (R$ 49.595,78), e, a débito, 0
valor retido de tributos (R$ 4.686,80), informacao esta que também se repete no
registro de contas a receber (fl. 690), tendo por base o valor recebido na cc do
Banco do Brasil, R$ 44.908,98 (fl. 102), naquela data.

b.1) Com isto, fica comprovado que aquela NF 3468, realmente, sé foi paga em
25/04/02, no valor de R$ 44.908,98, com retencdo de tributos, no valor de R$
4.686,80, no codigo 6190, o que indica retencdo de IR, ndo nos R$ 74394

El 11
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indicados pelo contribuinte na NF (fl. 651), mas de R$ 2.380,60, conforme
proporgédo constante no Anexo | da IN RFB n° 1.234/2012.

b.2) Mas esta retencdo, ao gque tudo indica, e até prova em contrario, foi informado
pela fonte pagadora em sua DIRF (fl. 391), e reconhecido pela DRJ (fl. 416) por
nela (DIRF) constar, em conjunto com outros valores, ja que o total de IRRF
reconhecido para a filial 0004, que é quem emitiu a NF, foi de R$ 14.635,27 (R$
14.264,18 + R$ 371,09).

b.3 — Portanto, nenhum valor pode ser considerado em relagdo a esta NF, também.

¢) Emrelacdo a NF 3461, informa que a data de recebimento foi 10/04/02 (fl. 541 e
545). Esta informagdo esta comprovada pelo registro contébil feito no Livro Diério
(fls. 118), onde aparece, a crédito, o valor da NF (R$ 11.503,35), e, a debito, 0
valor retido de tributos (R$ 1.087,07), informacao esta que também se repete no
registro de contas a receber (fl. 683), tendo por base o valor recebido na cc do
Banco do Brasil, R$ 24.651,92 (fl. 99), naquela data, e neste caso, considerando a
indicagdo do contribuinte, recebido em conjunto com outros valores.

c.1) Com isto, fica comprovado que aquela NF 3461, realmente, s6 foi paga em
10/04/02, no valor de R$ 10.416,28 (em conjunto com outros valores recebidos na
mesma data), com retencdo de tributos, no valor de R$ 1.087,07, no cédigo 6190, o
que indica retengdo de IR, ndo nos R$ 172,55 indicados pelo contribuinte na NF
(fl. 650), mas de R$ 552,16, conforme propor¢do constante no Anexo | da IN RFB
n°® 1.234/2012.

c.2) Esta retengdo ndo foi informada em DIRF pela fonte pagadora, nem, por esta
razdo, confirmada pela DRJ. Cabe, entdo, o reconhecimento deste valor, R$
552,16.
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d) Emrelacdo & NF 3470, informa que a data de recebimento foi 10/04/02 (fl. 541 e
545). Esta informacdo estd comprovada pelo registro contébil feito no Livro Diario
(fls. 118), onde aparece, a crédito, o valor da NF (R$ 4.217,95), e, a débito, o valor
retido de tributos (R$ 398,60), informacdo esta que tambem se repete no registro de
contas a receber (fl. 683), tendo por base o valor recebido na cc do Banco do
Brasil, R$ 24.651,92 (fl. 99), naquela data, e neste caso, considerando a indicacdo
do contribuinte, recebido em conjunto com outros valores.

d.1) Com isto, fica comprovado que aquela NF 3470, realmente, s6 foi paga em
10/04/02, no valor de R$ 3.819,35 (em conjunto com outros valores recebidos na
mesma data), com retencdo de tributos, no valor de R$ 398,60, no cddigo 6190, o
que indica retencéo de IR, ndo nos R$ 63,27 indicados pelo contribuinte na NF (fl.
652), mas de R$ 202,46, conforme proporcao constante no Anexo | da IN RFB n°
1.234/2012.

d.2) Esta retencdo ndo foi informada em DIRF pela fonte pagadora, nem, por esta
razdo, confirmada pela DRJ. Cabe, entdo, o reconhecimento deste valor, R$
202,46.
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e) Em relacdo & NF 3473, informa que a data de recebimento foi 10/04/02 (fl. 541 e
545). Esta informagdo esta comprovada pelo registro contébil feito no Livro Diario
(fls. 118 a 119), onde aparece, a crédito, o valor da NF (R$ 11.503,35), e, a débito,
o valor retido de tributos (R$ 1.087,07), informacdo esta que também se repete no
registro de contas a receber (fl. 683), tendo por base o valor recebido na cc do
Banco do Brasil, R$ 24.651,92 (fl. 99), naquela data, e neste caso, considerando a
indicagdo do contribuinte, recebido em conjunto com outros valores.

e.1) Com isto, fica comprovado que aquela NF 3473, realmente, s6 foi paga em
10/04/02, no valor de R$ 10.416,28 (em conjunto com outros valores recebidos na
mesma data), com retencdo de tributos, no valor de R$ 1.087,07, no cadigo 6190, o
que indica retencdo de IR, ndo nos R$ 172,55 indicados pelo contribuinte na NF
(fl. 653), mas de R$ 552,16, conforme propor¢do constante no Anexo | da IN RFB
n° 1.234/2012.

e.2) Esta retengdo ndo foi informada em DIRF pela fonte pagadora, nem, por esta
razdo, confirmada pela DRJ. Cabe, entdo o reconhecimento deste valor, R$ 552,16.

7.4.5 — Consideradas, dentre estas NF, aquelas (3) em relacéo as quais o respectivo
IRRF pode ser reconhecido, apura-se um total de R$ 1.306,78 (R$ 552,16 + R$
202,46 + R$ 552,16).

7.5 — Quanto as demais NF que apresentou para comprovacdo do IRRF ndo
confirmado, nem no Despacho Decis6rio, nem no Acérddao da DRJ, e relativas ao
PA aqui em causa (abril a junho de 2002), elaborou-se a planilha, a fl. 724, nela se
demonstrando, nota a nota fiscal, por fonte pagadora, o IRRF nelas indicado.

7.5.1 — Mesmo em se tratando de comprovacdo complementar ao quanto j4 tivesse
sido comprovado, o contribuinte deveria apresentar a comprovacdo da totalidade
do IRRF a que considera fazer jus, conforme alertado no Termo de Intimagdo
Fiscal (item 3-a.1).
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7.5.2 — Portanto, s6 se considerou valor adicional comprovado, a parte que excedeu
o0 valor anteriormente confirmado. Exemplificando: o contribuinte apresentou notas
fiscais comprovando IRRF para a fonte pagadora, CNPJ 59.949.362/XXXX-XX, N0
total de R$ 2.231,82, conforme planilha, & fl. 724. Porém, como a DRJ ja havia
reconhecido R$ 72,19, a parte adicional confirmada ficou limitada a diferenca, R$
2.159,63 (R$2.231,82 — R$ 72,19).

7.5.3 — Com base neste critério, previamente estabelecido no Termo de Intimagéo,
como se disse, concluiu-se, pela planilha, a fl. 724, que houve IRRF comprovado
em adicdo ao ja comprovado anteriormente, apenas em relacdo a trés fontes
pagadoras (CNPJ 24.130.072/xxxx-xxx, CNPJ 59.949.362/xxxx-xx e CNPJ
77.967.768/xxxx-xx), dado que o contribuinte provou o faturamento, a sua
escrituracdo e o respectivo recebimento ja4 deduzido do IRRF. A seu respeito,
fazem-se as seguintes observagoes:

El 13
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a) quanto ao da fonte pagadora, CNPJ 59.949.362/xxxx-xX, a observacao ja fez
parte do exemplo dado no subitem 7.5.2, acima, nada mais havendo a acrescentar;

b) quanto ao da fonte pagadora, CNPJ 77.967.768/xxxx-xx, foi confirmado
integralmente, pois nada havia sido confirmado anteriormente, por ndo ter sido
informado em DIRF;

c) quanto ao da fonte pagadora, CNPJ 24.130.072/xxxx-xx, para a qual se
confirmou R$ 2.963,26, sem que tivesse havido qualquer confirmacdo anterior, é
de esclarecer que, parte dele (R$ 1.306,78), refere-se aos recebimentos tratados no
subitem 7.4.4, acima, alineas “c” a “e”, pelas razdes 1a expostas. Mais: tanto para
esta parte, quanto para o restante (R$ 1.656,48), esclarece-se que, ainda que o
contribuinte tenha indicado nas notas fiscais que o IR a ser retido era de R$ 172,55
para cinco delas, e de R$ 63,27 para a outra, considerou-se, por se ter provado em
face dos recebimentos, que o IRRF, na verdade, corresponde a R$ 552,16 e R$
202,46, respectivamente, pois a legislagdo aplicada, quando das retencdes, pela
fonte pagadora, foi diversa da utilizada pelo contribuinte, j& que este havia se
equivocado.

8.Em resumo, apurou-se IRRF a confirmar, em adicdo ao anteriormente
confirmado pela DRJ, o valor de R$ 5.925,63, conforme demonstrado na planilha,
a fl. 725.

8.1 — Considerando o valor reconhecido pela DRJ, de R$ 64.114,03 (fl. 416), e 0
adicional por cuja confirmacdo acima se concluiu, de R$ 5.925,63, apura-se R$
70.039,66. O total em face do qual o contribuinte apurou o saldo negativo na Ficha
12A da DIPJ/2003, perfaz R$ 76.470,69 (fl. 523).

8.2 — Esta diferenca, de R$ 6.431,03 (R$ 76.470,69 — R$ 70.039,66), deve ser
glosada do saldo negativo demonstrado na DIPJ/2003 que, dos R$ 67.157,46
apurados, fica reduzido a R$ 60.726,43.

Dado tudo o que acima se relatou e concluiu, tem-se por atendido tudo quanto
solicitado no Acérddo CARF n° 1402-001.132 (fls. 498 a 506), razdo pela qual se
da ciéncia deste Relatério de Diligéncia Fiscal, ao contribuinte, tal como também
determinado pelo CARF, para que, querendo, se manifeste no prazo de 30 dias da
ciéncia.

Cientificada da conclusdo da diligéncia em 18/07/2022 (fls. 735), a recorrente
ndo se manifestou.

Pois bem, os autos mostram a correcao do entendimento desta Turma Ordinaria
quando decidiu, em 16/07/2020, pela conversdo do julgamento em diligéncia, de modo a se
buscar a “verdade material”, um dos pilares em que se sustenta o processo administrativo-fiscal,
possibilitando que as alegac¢des da contribuinte pudessem ser aferidas por quem dispdoe de
competéncia para tal nos casos de pleitos envolvendo repeticdao de indébito via compensacgao, ou
seja, as unidades de origem da Receita Federal.
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Nesse contexto, o parcimonioso despacho produzido pelo auditor que presidiu a
diligéncia merece todos os encémios pelo detalhado relatério elaborado, compreendendo ndo
apenas os valores e rubricas envolvidos e disponibilizados nos sistemas da Receita Federal, como a
andlise de toda a legislacdo aplicavel.

Desse modo, a conclusao da diligéncia é taxativa e deve ser acolhida pelo
Colegiado:

8. Em resumo, apurou-se IRRF a confirmar, em adi¢éo ao
anteriormente confirmado pela DRJ, o valor de RS 5.925,63,
conforme demonstrado na planilha, a fl. 725.(destaque acrescido)

O quadro abaixo, elaborado a partir dos dados dos autos e da diligéncia
realizada, mostra o valor originalmente pleiteado, os que foram deferidos e o remanescente que
restou ndo reconhecido:

Rubricas DIPJ (Ficha 12A - fls. 523) Valores

1. IRRF-Linha 13 18.503,86

2. IRRF ORGAO PUBLICO - Linha 14 33.471,23

3. IRRF RENDA VARIAVEL - Linha 15 24.495 60

4. SALDO NEGATIVO IRPJ 1 (1 + 2+ 3) 76.470,69

5. (-) IRPJ DEVIDO 9.313,23

6. SALDO NEGATIVO 2 (4 — 5) 67.157,46

7. RECONHECIDO DESPACHO DECISORIO 19.913,27

8. RECONHECIDO ACORDAO DRJ 34.887,53

9. VALOR REMANESCENTE CARF (6 — 7 —8) 12.356,66

10. RECONHECIDO NA DILIGENCIA 5.925,63

11. NAO RECONHECIDO (9 - 10) 6.431,03

RESUMO

VALOR REQUERIDO PELA CONTRIBUINTE R$ 67.157,46
VALOR DIREITO CREDITORIO RECONHECIDO R$ 60.726,43
VALOR NAO RECONHECIDO RS 6.431,03

CONCLUSAO
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Assim, pelo exposto e o que consta dos autos, encaminho meu voto no sentido
de dar provimento parcial ao recurso voluntario, reconhecendo, do direito creditério

remanescente aqui em discussdo (RS 12.356,66), o montante de RS 5.925,63, que somado ao que

foi anteriormente reconhecido, perfaz RS 60.726,43, homologando as compensacdes até o limite
ora reconhecido.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Paulo Mateus Ciccone
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